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APRESENTAÇÃO 

 
 

 
 

CONSELHEIRO SIDNEY  

ESTANISLAU BERALDO 

Presidente 

No quarto trimestre, o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo deu continuidade às atividades de caráter pedagógico 

com o intuito de capacitar gestores e servidores acerca de 

temas relevantes para o setor público. Nesse sentido, a 

grande adesão aos encontros, seminários, cursos, palestras e 

lives demonstram o interesse em aprimorar a qualidade dos 

serviços prestados à população. Exemplo disso é o aumento 

em 36% na participação de Prefeitos no Ciclo de Debates com 

Agentes Públicos e Dirigente Municipais, comparado ao 

exercício de 2022. O registro de mais de 8 mil visualizações 

das capacitações oferecidas sobre o Índice de Efetividade 

da Gestão Municipal (IEG-M) também demonstra o interesse 

dos participantes em aprimorar a eficiência, a eficácia e a 

efetividade na Administração Pública.  

No desempenho das atribuições referentes ao controle 

externo, a Corte realizou a sexta fiscalização ordenada de 

2023. As vistorias ocorreram em Unidades de Saúde 

gerenciadas por Organizações Sociais. O setor merece 

atenção especial da fiscalização, uma vez que dados do Painel 

do Terceiro Setor do TCESP mostram que, entre janeiro e 

junho, o governo estadual e as Prefeituras destinaram mais de 

R$ 7,5 bilhões às organizações que prestam serviços de saúde. 

Essas e outras iniciativas encontram-se sintetizadas no 

presente relatório, elaborado em atenção ao artigo 33, § 3º, 

da Constituição Paulista, c/c o artigo 3º, IX, da Lei Orgânica 

desta Corte e artigo 27, XXXV, do Regimento Interno, e que 

reúne as principais atividades desenvolvidas no decorrer do 

quarto trimestre do exercício de 2023, sejam relacionadas ao 

exercício do controle externo, sejam afetas à dinâmica 

administrativa interna.  

 



 

 

Página 5 

TCESP promove II Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania 
 

 

 

O Tribunal de Contas promoveu, entre 4 e 6 de outubro, no Auditório Nobre, na 

Capital, o II Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania. O evento, 

resultado de parceria entre o TCESP, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG), o Instituto de Direito Financeiro (IDFin), a Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo (FDUSP), a Fundação Arcadas, a Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e o Instituto Rui Barbosa (IRB), discutiu assuntos como democracia, 

desenvolvimento sustentável, transparência, políticas públicas e direitos fundamentais. 

Entre os 18 palestrantes do Congresso estiveram o Ministro do STF, no período de 

1997 a 2006, Nelson Jobim; o Ministro do STF e Presidente do TSE, Alexandre de Moraes; 

o Presidente do TCU, Bruno Dantas; o Ministro do TSE e Professor da USP, Floriano de 

Azevedo Marques Neto; o Secretário da Fazenda e Planejamento do Estado de SP, Samuel 

Kinoshita; o Diretor da Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária do Ministério da 

Fazenda, Manoel Procópio; as professoras de Direito da Universidade de Coimbra e da 

UFMG, Maria Matilde Costa Lavouras e Misabel Derzi, respectivamente; o Juiz do Trabalho 

da 2ª Região, Francisco Pedro Jucá; o Professor da USP Heleno Taveira Torres; o 

Presidente e o Vice-Presidente do IRB, Conselheiros Edilberto Pontes Lima e Sebastião 

Helvécio. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Acesse o canal do TCESP no YouTube e assista às palestras do II 

Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania. 
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Marco Aurélio Bertaiolli toma posse como Conselheiro do Tribunal de Contas 
 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo realizou, no dia 9 de outubro, 

no Auditório Nobre “Professor José Luiz de Anhaia Mello”, posse solene do novo 

Conselheiro da Corte, Marco Aurélio Bertaiolli. A cerimônia foi comandada pelo 

Presidente da Casa, Conselheiro Sidney Beraldo, e contou com a participação do Vice-

Presidente, Renato Martins Costa; do Corregedor, Antonio Roque Citadini; e dos 

Conselheiros Robson Marinho, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Ramalho. O Governador 

do Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, e o Presidente do Legislativo paulista, Deputado 

André do Prado, também prestigiaram a solenidade.  

Ao todo, cerca de 600 pessoas compareceram à cerimônia, entre elas, a 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Letícia Feres; o Coordenador do Corpo 

de Auditores, Samy Wurman; Secretários de Estado, Deputados Federais e Estaduais, 

Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores. Durante a solenidade, o Conselheiro Emérito 

Edgard Camargo Rodrigues, substituído por Bertaiolli no final de setembro, recebeu 

homenagens pelos 32 anos dedicados ao controle externo. 

O novo Conselheiro foi nomeado depois de reunir as assinaturas de 62 dos 94 

Deputados da Assembleia Legislativa e de ser submetido a uma sabatina no Parlamento 

estadual. Paulista de Mogi das Cruzes e formado em Administração de Empresas, Bertaiolli 

começou sua carreira política em Mogi das Cruzes, onde foi Secretário Municipal de Indústria 

e Comércio, Vereador, Vice-Prefeito e Prefeito. No Legislativo, também ocupou os cargos de 

Deputado Estadual e Federal.  
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Secretário-Diretor Geral do TCE recebe a maior honraria da Alesp 
 

 

 

O Secretário-Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

Sérgio Ciquera Rossi, recebeu, no dia 9 de outubro, da Assembleia Legislativa paulista, o 

Colar de Honra ao Mérito Legislativo do Estado de São Paulo, a maior honraria que a 

Alesp pode conceder. 

A homenagem, que ocorreu no Plenário Juscelino Kubitschek, foi feita por 

iniciativa do Deputado Barros Munhoz e o evento foi presidido pelo Presidente do Legislativo, 

Deputado André do Prado. Além do Conselheiro-Presidente do TCESP, Sidney Beraldo, e 

do Vice-Presidente, Conselheiro Renato Martins Costa, a Conselheira Cristiana de Castro 

Moraes e o Defensor Público-Geral do Estado, Florisvaldo Fiorentino, também 

compareceram à solenidade.  

Prestes a atingir os 75 anos, idade estabelecida pela Constituição Federal para 

aposentadoria compulsória, o Secretário-Diretor Geral comanda toda a área de fiscalização 

da Corte de Contas paulista. Após receber a honraria, Sérgio Ciquera Rossi agradeceu a 

todos os membros da Casa Legislativa Estadual, Deputados e Deputadas. Em seguida 

agradeceu aos Conselheiros (várias gerações) com quem conviveu ao longo dos 53 anos de 

trabalho no TCESP. 

Criado em 2015, o Colar de Honra ao Mérito Legislativo pode ser concedido pelos 

parlamentares uma única vez a cada legislatura e é entregue àqueles que tenham 

contribuído com o desenvolvimento social, cultural ou econômico do Estado de São 

Paulo, sendo a maior honraria do Poder Legislativo Estadual. 
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Tribunal de Contas do Estado lança página unificada para expedição de certidões  

 

 

 

O TCESP criou uma página em seu site que, em um mesmo endereço, compila, 

reorganiza e informa detalhes sobre todas as certidões expedidas pela Corte, acessível 

a qualquer cidadão que precise comprovar elegibilidade, nos termos da Lei Complementar 

nº 64, de 18 de maio de 1990, ou aptidão para cargo de confiança ou em comissão no âmbito 

do Poder Judiciário, nos termos da Resolução 156 do CNJ.  

Além de facilitar a localização do material no site, a página 

(https://www.tce.sp.gov.br/certidoes) traz links do tipo “saiba mais”, que direcionam o usuário 

para perguntas frequentes sobre as emissões de certidões. Ainda é possível, em alguns 

casos, validá-las. Também foram incluídas breves explicações sobre a função de cada 

documento e um link específico para a Declaração de Atualização Cadastral. 

 

TCESP promove campanha de doação de cabelos no mês do Outubro Rosa 

 
Pelo segundo ano consecutivo, o TCESP 

realizou uma campanha de doação de 

cabelos para a confecção de perucas 

destinadas a mulheres que passam por 

quimioterapia no SUS. Com a iniciativa, a 

Corte de Contas  paulista pretendeu ampliar 

a conscientização sobre o câncer de mama durante o Outubro Rosa. Servidoras ativas, 

inativas, dependentes, terceirizadas e estagiárias puderam colaborar. 
 

https://www.tce.sp.gov.br/certidoes
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TCE reúne especialistas para discutir aperfeiçoamento na gestão pública 
 

 

 

O Tribunal de Contas promoveu, no dia 23 de outubro, encontro para debater 

o aperfeiçoamento das administrações públicas por meio da inovação. O evento 

ocorreu no Auditório Nobre da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, na Capital 

paulista. Organizada pelo Ministério Público de Contas junto ao TCESP, a iniciativa foi fruto 

de uma parceria com a FIESP e a Fundação Getúlio Vargas (FGV) e teve ainda o apoio do 

Sebrae e do portal de notícias Jota.info.  

Os seminários contaram com a participação do Presidente do TCESP, 

Conselheiro Sidney Beraldo; dos Conselheiros Dimas Ramalho e Cristiana de Castro 

Moraes; do Vice-Governador de São Paulo, Felício Ramuth; da Procuradora-Geral do MPC, 

Letícia Feres; do Presidente da Fiesp, Josué Gomes da Silva; do Presidente do CIESP e 

Vice-Presidente da Fiesp, Rafael Cervone; da Secretária-Geral Adjunta de Administração do 

Tribunal de Contas da União (TCU), Fabiana Ruas; do Diretor do Comitê de 

Desburocratização da Fiesp, Abdo Haddad; entre outras autoridades.  

O encontro reuniu cerca de 400 convidados e discutiu desburocratização, 

transformação digital, participação dos cidadãos e inovação. Durante o seminário, o 

Tribunal também lançou o Painel da Inovação e Transformação Tecnológica, que permite o 

acompanhamento dessas áreas nas 644 cidades paulistas fiscalizadas pela Corte.  

 

 
 
 
 
 
 

 

 
Acesse o Painel da Inovação e Transformação 

Tecnológica e veja o avanço dos municípios paulistas. 



 

 

Página 10 

TCESP capacita gestores sobre Índice de Efetividade da Gestão Municipal 
 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado realizou, no dia 26 de outubro, a última etapa do 

curso virtual sobre o Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), indicador 

criado pela Corte para medir a efetividade das 644 administrações municipais 

paulistas. No encontro, direcionado a Prefeitos, Secretários, técnicos e assessores, foram 

debatidas questões relacionadas à Educação. A transmissão teve quase 2 mil visualizações. 

A coordenadora da Seção de Indicadores do Tribunal, Márcia Harumi Hirata, e a 

Auxiliar-Técnica da Fiscalização Débora Tristão explicaram, entre outros assuntos, como o 

indicador pode ser utilizado para aperfeiçoar as políticas públicas e qual sua importância 

para o planejamento e a gestão de recursos. 

Além da Educação, o índice avalia aspectos de Saúde, Planejamento, Gestão 

Fiscal, Meio Ambiente, Proteção dos Cidadãos (Defesa Civil) e Governança em Tecnologia 

da Informação.  

Durante o exercício de 2023, foram organizados quatro encontros para 

debater todas as áreas que compõem o IEG-M. As capacitações foram assistidas por 

cerca de 8 mil pessoas. A live sobre planejamento e gestão foi a mais acessada, seguida 

pela de Meio Ambiente, Defesa Civil e Tecnologia da informação. O curso sobre Educação 

foi o terceiro mais procurado e o de Saúde, o quarto. 

 

 
 
 

 
 

Assista às capacitações oferecidas pelo TCESP sobre o 

IEG-M no canal da EPCP no YouTube.  
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Tribunal de Contas lança campanha “100 anos, sem plástico”  
 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo iniciou, em 1º de novembro, uma 

campanha para a redução do consumo de material plástico em sua Sede e nas 20 

Unidades Regionais distribuídas no interior e no litoral. 

Batizada de “100 anos, sem plástico” em referência às iniciativas relacionadas ao 

centenário da Corte em 2024, a ação pretendeu conscientizar servidores sobre o impacto 

desse tipo de resíduo no meio ambiente. 

Até outubro deste ano, apenas na Sede do Tribunal, foram usados quase 600 mil 

copos plásticos para água e café, além de descartadas mais de 75 mil garrafas de água 

mineral. 

Especialistas apontam que resíduos plásticos chegam aos oceanos, afetando 

plânctons, corais, aves e mamíferos, que sofrem com envenenamentos, fome e asfixia. Já 

as pessoas são contaminadas por micropartículas desses produtos não só quando respiram, 

mas também por meio do consumo de água, frutos do mar e até de sal comum, o que pode 

causar problemas hormonais, de desenvolvimento, reprodução e câncer.  

Pesquisas feitas na Europa e na Universidade de São Paulo (USP) já detectaram 

a presença de microplásticos no sangue e no tecido pulmonar de voluntários.   

Para os visitantes, serão disponibilizados copos feitos de material biodegradável.  

 

 

 



 

 

Página 12 

Aplicativo Portal TCESP disponibiliza contato com a Ouvidoria  
 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado lançou uma nova funcionalidade no Portal 

TCESP: um aplicativo que permite ao público acessar os principais serviços prestados pela 

Corte. Trata-se da aba “Ouvidoria”, por meio da qual os cidadãos podem encaminhar, 
inclusive anonimamente, relatos sobre irregularidades, reclamações, solicitações, 

sugestões, elogios e denúncias. A ferramenta também permite consultas sobre o 

andamento de chamados já abertos no setor.  

Pelo app ainda é possível contactar a “Ouvidoria das Mulheres”, canal criado 

especificamente para apoiar, acolher e orientar servidoras, estagiárias, colaboradoras e 

visitantes do Tribunal que se sintam vítimas de qualquer tipo de violência nas dependências 

da Corte ou em razão de suas atividades ou que tenham informações sobre abusos 

envolvendo colegas de trabalho. Para fundamentar a demanda, o aplicativo permite a 

anexação de fotos, vídeos e outros tipos de arquivos. Já o acompanhamento dos 

procedimentos de apuração é feito pelos respectivos números de protocolo.   

O Portal TCESP pode ser baixado, gratuitamente, por usuários dos sistemas 

Android e iOS. Lançado em 2022, foi criado como um canal de comunicação unificado e de 

navegação rápida e intuitiva. Entre outros serviços, o app também disponibiliza informações 

sobre os 644 municípios paulistas fiscalizados pelo Tribunal; o Diário Oficial Eletrônico; 

pesquisa de processos; verificação da lista de apenados; consultas a leis e o 

acompanhamento, em tempo real, das sessões semanais realizadas no Pleno e nas 

Câmaras. Para instalar a ferramenta, basta acessar a loja virtual de aplicativos compatível 

com seu smartphone ou tablet (Google Play ou Apple Store). 
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Controle Interno é tema de seminário no Auditório Nobre do TCESP 
 

 

 

O TCESP promoveu, no dia 9 de novembro, a segunda edição do Seminário 

Estadual de Controle Interno. Voltado a servidores municipais e estaduais que atuam 

na área, gestores públicos e funcionários da fiscalização, o encontro, com 

transmissão ao vivo, teve quase três mil visualizações.  

O Presidente da Corte de Contas paulista, Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, 

participou da abertura do encontro. Durante o seminário, a responsável pela Controladoria 

Interna do TCESP, Rosely Duarte Correa, destacou o caráter pedagógico do encontro, 

afirmando que a capacitação dos jurisdicionados integra o Plano Estratégico do Tribunal.  

O Controlador Geral do Estado de São Paulo, Wagner de Campos Rosário, foi um 

dos palestrantes convidados do encontro. Aos servidores, disse que as duas grandes 

missões de sua Pasta são “apoiar a governança e a gestão e combater a corrupção”.  

Em sua apresentação, o Controlador Geral do Estado de Minas Gerais e 

Presidente do Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci), Rodrigo Fontenelle Miranda, 

tratou do Índice Sintético de Controle Interno, indicador que mede a qualidade da área no 

país. Já o Assessor Técnico-Procurador do TCESP Guilherme Jurksaitis explicou como o 

Controle Interno é abordado na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

Federal nº 14.133/2021).  

 

 
 
 

 
 

Assista à íntegra das palestras do II Seminário Estadual de 

Controle Interno no canal da EPCP no YouTube.  
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Tribunal de Contas realiza fiscalização ordenada em unidades de Saúde 
 

 

 

Auditoria-surpresa realizada em 16 de novembro pelo Tribunal de Contas em 

170 unidades de Saúde gerenciadas por Organizações Sociais (OS) revela que, em mais 

de 30% delas, existem equipamentos quebrados e, em mais de 10%, há remédios vencidos. 

As fiscalizações, feitas em 98 municípios da Região Metropolitana, do litoral e do interior, 

foram executadas em estabelecimentos municipais (131) e estaduais (39). 

Nessas unidades, também foram identificadas falhas diversas no armazenamento 

de remédios e na limpeza (22,35%); a inexistência de Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros, documento que atesta o respeito às regras de segurança contra incêndio 

(53,53%); e dificuldades para a transferência de pacientes (21,95%). Já o controle de 

frequência dos médicos ainda era feito manualmente em 52,91% dos locais visitados  

O Painel do Terceiro Setor do TCESP mostra que, entre janeiro e junho deste 

ano, o governo estadual já transferiu mais de R$ 4 bilhões para entidades da área da 

Saúde. Por sua vez, as Prefeituras repassaram quase R$ 3,5 bilhões para OS do setor. 

Para realizar a fiscalização, o TCE mobilizou 201 Agentes para verificar in loco 

possíveis falhas, como falta de medicamentos, problemas na qualidade do atendimento aos 

usuários, condições físicas inadequadas dos equipamentos e da estrutura, dentre outros 

aspectos. As fiscalizações ocorreram em Hospitais e Unidades de Pronto Atendimento. 

 

 
 
 

  
Acesse o painel Fiscalizações Ordenadas do TCESP e baixe 

o relatório sobre a vistoria em Unidades de Saúde. 
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Procurador Luiz Menezes Neto recebe homenagem no TCESP 
 

 

 

O Tribunal de Contas homenageou, no dia 22 de novembro, o Procurador Luiz 

Menezes Neto, que, depois de comandar a Procuradoria da Fazenda do Estado junto 

ao TCESP por 31 anos, deixou o cargo em outubro. A cerimônia, realizada no Auditório 

Nobre “Professor José Luiz de Anhaia Mello”, na Capital paulista, reuniu Conselheiros, 

Procuradores e servidores das duas instituições. Funcionário Público desde 1971, Luiz 

Menezes tomou posse como Procurador em abril de 1979. No ano seguinte, foi lotado na 

PFE junto ao TCESP. Em 1992, assumiu a chefia do órgão e permaneceu no cargo até 

outubro deste ano, quando foi sucedido por Denis Dela Vedova Gomes. 

 

Tribunal vence em duas categorias no Prêmio de Inovação Judiciário Exponencial 
 
O TCE foi o vencedor em duas categorias 

da 4ª edição do Prêmio de Inovação 

Judiciário Exponencial (J.EX). A Corte de 

Contas conquistou o primeiro lugar em 

‘Projetos - Inovação Tecnológica’ pelo 
desenvolvimento da Assistente Natural 

com Inteligência Artificial (ANIA), juntamente com o Sistema Alphajus do TJBA. O Diretor 

do Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), Fábio Correa Xavier, foi vencedor na 

categoria ‘Executivo de Tecnologia: Ministérios Públicos e Tribunais de Contas’. O 

evento pretende reconhecer e incentivar as ações e os projetos inovadores nos âmbitos 

tecnológicos, de gestão e de novas metodologias aplicadas à Justiça.  
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Seminário Semear Educação debate escolas em tempo integral 
 

 

 

O TCE realizou, nos dias 22 e 23 de novembro, seminário sobre escolas em tempo 

integral. Durante o encontro, que aconteceu na sede da Corte, na Capital, especialistas 

discutiram os desafios enfrentados pelos gestores para a implementação dessa 

modalidade de ensino, hoje considerada uma das mais efetivas para o 

desenvolvimento dos educandos.  

O evento Escola em Tempo Integral foi idealizado depois de fiscalização do 

TCESP demonstrar que, passados mais de nove anos do início da vigência do Plano 

Nacional de Educação (PNE), quase metade das Prefeituras paulistas ainda não atendeu à 

meta que exige pelo menos 25% dos alunos da Educação Básica matriculados em escolas 

em tempo integral. O prazo se encerra em junho de 2024. 

No dia 22, foram discutidos conceitos relacionados ao tema e à importância das 

escolas em tempo integral na primeira infância. Já no dia 23, os debates abordaram desafios 

e caminhos para o sucesso do modelo. Foram, ainda, apresentados casos como o do Centro 

de Excelência Atheneu Sergipense e da Escola de Ensino Médio em Tempo Integral Joaquim 

Bastos Gonçalves, do Ceará, vencedora de uma das seis categorias do prêmio internacional 

Melhores Escola do Mundo de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Acompanhe os debates sobre escolas em tempo 

integral no canal do TCESP no YouTube.  
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Painel do TCESP mostra 726 obras paralisadas ou atrasadas no Estado 
 

 

 

O Tribunal de Contas contabilizou 726 obras paralisadas ou atrasadas sob 

responsabilidade do Governo Estadual ou dos municípios paulistas. Os valores iniciais 

dos contratos passam de R$ 20 bilhões. As informações, que têm como data-base o dia 11 

de outubro de 2023, fazem parte do painel sobre o tema, atualizado pelo TCESP. 

O dado representa uma queda no total de projetos atrasados ou paralisados, já 

que, em abril, 784 estavam nessa situação. Desde que a ferramenta foi lançada, em março 

de 2019, a quantidade de paralisações e atrasos vêm diminuindo de forma consistente. Entre 

a primeira e a última atualizações do painel, o total de empreendimentos atrasados ou 

paralisados passou de 1.677 para os atuais 726. 

A obra há mais tempo sem ser concluída é a reforma e construção de edificações 

do Museu da História do Estado de São Paulo. Prevista para ser entregue em fevereiro de 

2011, já recebeu mais de R$ 93 milhões — embora o contrato inicial previsse investimentos 

de R$ 61 milhões. Já o empreendimento atrasado mais caro foi inicialmente pactuado por 

R$ 2,4 bilhões, entre o Metrô de São Paulo e o Consórcio Expresso Monotrilho Leste — 

CEML. Com previsão de entrega para outubro de 2015, consumiu até agora R$ 2,7 bilhões. 

Todas as 27 maiores obras paralisadas ou atrasadas são estaduais. Entre as 

municipais, a de maior valor inicial totaliza quase R$ 130 milhões.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Acesse o Painel de Obras do TCESP e veja mais detalhes 

sobre as obras públicas paralisadas ou atrasadas.  
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TCE promove concurso de redação sobre sustentabilidade na rede pública  
 

 

 

O Tribunal realizou mais uma edição do Concurso de Redação em parceria com a 

Secretaria Estadual da Educação, voltado a estudantes matriculados nas escolas 

públicas estaduais dos 5º, 6º e 7º anos do Ensino Fundamental. Este ano, a iniciativa 

teve como objetivo a conscientização sobre a importância dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a chamada Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).  

A parceria entre o TCESP e a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

(SEDUC-SP) foi realizada por intermédio da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação “Paulo Renato Costa Souza” (EFAPE) e do Centro de Referência 

em Educação Mario Covas (CREMC), em articulação com a Coordenadoria Pedagógica 

(COPED), o Centro de Educação Infantil e Anos Iniciais (CEIAI) e o Centro de Anos Finais e 

Ensino Fundamental (CEFAF). 

Alunos do 5º, 6º e 7º anos concorreram em três categorias distintas. Ao todo, foram 

encaminhados 172 textos, de 52 Diretorias de Ensino, analisadas segundo os seguintes 

critérios: capacidade de comunicação e argumentação, originalidade, entendimento do 

gênero textual proposto, desenvolvimento do assunto, qualidade da escrita e respeito às 

normas ortográficas e gramaticais.  

Os primeiros colocados, e seus professores orientadores, receberam um 

computador/notebook; os segundos, um tablet; e os terceiros, leitor de e-book portátil. Os 

escolhidos foram agraciados, ainda, por meio da entrega de Certificado de Participação com 

menção honrosa.  
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Há 53 anos no TCESP, Secretário-Diretor Geral recebe Colar do Mérito 
 

 

 

Servidor do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo desde 1970, o 

Secretário-Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado, Sérgio Ciquera Rossi, foi 

homenageado com o Colar do Mérito da Justiça de Contas, a mais alta honraria 

concedida pela Corte a não Conselheiros. 

O Presidente do TCESP, Conselheiro Sidney Beraldo, destacou a integridade de 

Sérgio Ciquera Rossi durante mais de cinco décadas como servidor. Autor da proposta de 

concessão do colar, o Vice-Presidente Renato Martins Costa ressaltou a dedicação do 

Secretário-Diretor Geral à Corte.  

A cerimônia de entrega da honraria, concedida pelos destacados serviços para a 

melhoria dos sistemas de fiscalização financeira e orçamentária, reuniu Conselheiros, 

Diretores, servidores e familiares do homenageado no Auditório Nobre da Corte, na Capital. 

Rossi ingressou no Tribunal, por concurso público, em agosto de 1970. 

Graduado em Direito e formado no curso técnico em Contabilidade, ocupou diversos cargos 

e funções — entre elas, Auditor, Assessor-Técnico de Gabinete, Diretor-Técnico de Divisão, 

Assessor Técnico-Chefe da Assessoria-Técnico Jurídica, Chefe de Gabinete de 

Conselheiros e da Presidência e Substituto de Conselheiro. Sérgio Ciquera Rossi é 

Secretário-Diretor Geral do TCESP há 34 anos. 

 

 
 
 
 
 

  
Veja a galeria de fotos da cerimônia de outorga do Colar 

do Mérito da Justiça de Contas no Flickr do TCESP.  
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Conselheiro Renato Martins Costa é eleito para comandar o TCESP em 2024 
 

 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paul elegeu, por unanimidade, o 

Conselheiro Renato Martins Costa para a Presidência da Corte em 2024. A votação 

aconteceu durante sessão especial no Auditório Nobre “Professor José Luiz de Anhaia 

Mello”. O escolhido, que ocupará o cargo pela quinta vez, substitui o atual Presidente, 

Conselheiro Sidney Beraldo, em fevereiro de 2024. 

Os Conselheiros Antonio Roque Citadini e Cristiana de Castro Moraes foram 

eleitos, respectivamente, para assumir a Vice-Presidência e a Corregedoria da Corte.   

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

(USP), Renato Martins Costa ingressou na Corte de Contas paulista em 25 de abril de 

1994, como representante do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP). 

Ocupou a Presidência do TCESP em 1997, 2004, 2012 e 2018.  

 Natural de Santos, cursou a Academia de Polícia Militar do Barro Branco, onde 

se formou Tenente. Em 1979, iniciou carreira no MPSP depois de obter o primeiro lugar em 

concurso público de provas e títulos. Nomeado Procurador de Justiça em 1991, foi assessor 

do Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo.  

 Exerceu ainda as funções de Secretário do Governo (1994) e de Secretário de 

Estado Adjunto de Defesa do Consumidor (1987/1988). Também presidiu a Associação 

Paulista do Ministério Público (APMP) no biênio 1990/1992 e o Conselho Fiscal da 

Confederação Nacional do Ministério Público (CONAMP) em 1994. 
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Presença de Prefeitos em Ciclo de Debates cresce mais de 30% em 2023 
 

 

 

A edição deste ano do Ciclo de Debates com Agentes Públicos e Dirigentes 

Municipais registrou um aumento de 36% na participação de Prefeitos. O encontro, que 

acontece há 27 anos, foi criado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para orientar 

gestores e difundir boas práticas administrativas. Realizadas entre março e setembro, as 

dez etapas atraíram 409 Prefeitos.  

Já o número de Presidentes de Câmaras passou de 244, no ano passado, 

para 207, em 2023. O evento com maior percentual de comparecimento de chefes de 

Executivo foi o de Presidente Prudente, com 83%, seguido pelo de Santos, com 71%. 

Ao todo, participaram dos encontros 4.271 pessoas, uma média de sete 

servidores por município. 

As reuniões tiveram a presença do Conselheiro-Presidente Sidney Estanislau 

Beraldo ou do Vice-Presidente da Corte, Conselheiro Renato Martins Costa. Também 

compareceram a Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas junto ao TCESP, Leticia 

Feres; Diretores e técnicos.  

Todos os Prefeitos presentes receberam, em mãos, uma compilação inédita de 

dados, contendo um diagnóstico de suas respectivas cidades, elaborado a partir de 

informações do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M). O indicador foi criado 

pela Corte para medir a efetividade das administrações. 
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TCESP atualiza painel que mostra gastos dos Poderes Legislativos paulistas 
 

 

 

Com custo total que supera R$ 3,5 bilhões por ano, o gasto per capita para 

o funcionamento dos Poderes Legislativos de 644 municípios paulistas (todos, exceto 

a Capital) foi de R$ 107,29, de acordo com o Mapa das Câmaras, levantamento 

produzido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulos. Os dados referem-se ao 

período entre setembro de 2022 e agosto de 2023. 

O montante indica alta em comparação ao intervalo anterior, quando o custo total 

chegou a R$ 3,4 bilhões e o valor per capita, a R$ 103,27. Os números não consideram a 

inflação acumulada no período. 

A Câmara Municipal mais cara foi a do município de Guarulhos, com custo 

aproximado de R$ 118,3 milhões no período analisado, seguida pela de Campinas, cujas 

despesas alcançaram o marco de R$ 117,8 milhões. Já os gastos da Câmara de Osasco, 

terceira colocada, foram de R$ 80,8 milhões. 

Os maiores valores per capita, contudo, foram das Câmaras de Borá (R$ 975,60), 

Nova Castilho (R$ 928,70) e Flora Rica (R$ 845,25). Nas cidades de Borá, Aspásia e Flora 

Rica, a receita própria do município ainda é inferior ao custo do Legislativo. 

A Câmara de Osasco possui o maior custo por vereador (R$ 3.850.979,94). Na 

sequência, aparecem São José dos Campos (R$ 3.679.883,42) e Campinas (R$ 

3.571.683,83). Já a de São Bernardo do Campo é a campeã no total de cargos 

comissionados, seguida pela de Santo André e Campinas. No cálculo de servidores 

comissionados por vereador, lideram São Bernardo do Campo, Santo André e Barueri. 
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TCESP capacita 413 servidores em 2023 para serem novos gestores 
 

 

 

O Programa de Formação de Novos Gestores 2023 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo finalizou o ano com a participação de 413 servidores de 

diferentes áreas da Corte. Alinhado com o Plano Estratégico para o ciclo 2022-2026, o 

objetivo foi preparar atuais e futuros gestores para o exercício de liderança que valorize o 

talento e obtenha os melhores resultados de suas equipes. Entre os meses de março e 

novembro, as capacitações tiveram oito módulos: Emoções e Autoconhecimento, Empatia e 

Relacionamentos, Comunicação Assertiva, Feedback, Administração do Tempo com foco 

em Resultados, Gerenciamento de Processos, Competências da Liderança, e Motivação. 

 

Relações institucionais 
 
Presidente do TCE entrega relatório sobre escolas em tempo integral ao Governador 

Em audiência realizada em 9 de 

outubro, o Conselheiro-Presidente, 

Sidney Beraldo, entregou ao 

Governador Tarcísio de Freitas 

relatório contendo informações 

sobre Escola em Tempo Integral 

no Estado. Os subsídios para a 

elaboração do documento foram reunidos durante fiscalização realizada em 628 colégios 

municipais e 91 estaduais de todas as redes de ensino paulista. Também participaram do 
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encontro o Vice-Presidente, Renato Martins Costa; o Corregedor, Antonio Roque Citadini; 

os Conselheiros Robson Marinho, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho e Marco 

Aurélio Bertaiolli; o Secretário-Diretor Geral, Sérgio Ciquera Rossi; o Vice-Governador, 

Felicio Ramuth e o Controlador Geral do Estado, Wagner de Campos Rosário. 

 

Comando do TCESP se reúne com Procuradores e Promotores 

O Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado, Conselheiro Sidney Estanislau 

Beraldo, participou de almoço 

oferecido pela Associação Paulista 

do Ministério Público (APMP), 

entidade que representa 

Promotores e Procuradores de 

Justiça. Além dele, também estiveram presentes o Vice-Presidente da Corte, Conselheiro 

Renato Martins Costa; o Corregedor, Conselheiro Antonio Roque Citadini; e o Procurador do 

Ministério Público de Contas junto ao TCESP, Thiago Pinheiro Lima. O Procurador-Geral de 

Justiça, Mario Sarrubbo, e outros quatro antigos ocupantes do cargo também compareceram 

ao encontro, que aconteceu na sede da entidade, na Capital paulista. 

 

Tribunal de Contas do Maranhão adotará modelo de fiscalização-surpresa do TCESP 

O Presidente do Tribunal de 

Contas do Estado do Maranhão, 

Conselheiro Marcelo Tavares, em 

visita ao TCESP no dia 26 de 

outubro, afirmou que adotará o 

modelo de fiscalização-surpresa 

criado pela Corte paulista. A 

decisão foi anunciada depois de encontro com técnicos responsáveis pelas auditorias. 

Criada em 2016, a verificação, feita em vários órgãos públicos simultaneamente e in loco, 

tem como objetivo checar a eficiência das políticas públicas implementadas pelos gestores 

municipais e estaduais.  
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TCESP participa do III Congresso Internacional dos Tribunais de Contas 

A Conselheira Cristiana de Castro 

Moraes compareceu, em 28 de 

novembro, ao III Congresso 

Internacional dos Tribunais de 

Contas, em Fortaleza, no Ceará. 

Representando o Presidente da 

Corte, a Conselheira, que também é 

Vice-Presidente de Desenvolvimento e Políticas Públicas do Instituto Rui Barbosa, 

participou de encontros dos Comitês de Educação e Sustentabilidade e Meio 

Ambiente. Presidiu ainda reunião do IEG-M/Brasil, que discute a atualização e 

aplicação do indicador. O Congresso foi promovido pela Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas, pelo IRB, pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, pela 

Associação Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios, pela Associação Nacional 

dos Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas e pelo Conselho 

Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas. Também estiveram presentes o Diretor 

do Departamento de Tecnologia da Informação, Fábio Correa Xavier; a Coordenadora da 

Seção de Indicadores, Márcia Hirata; os Diretores da DF-6 e UR-19, Roberta Veras e 

Vanderlei Marçola, respectivamente; e a Diretora da EPCP, Bibiana Camargo. 

 

TCE recebe visita de integrantes do Tribunal de Contas de Angola 

Representando o Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado, 

Sidney Beraldo, o Vice-Presidente, 

Conselheiro Renato Martins Costa, 

recepcionou, no dia 30 de 

novembro, o Juiz Conselheiro 

Manuel da Cruz Neto, do Tribunal 

de Contas da República de Angola. A audiência contou com a presença do Secretário-

Diretor Geral, Sérgio Ciquera Rossi, e dos Diretores de Supervisão da Fiscalização, 

Alexandre Teixeira Carsola e Paulo Massaru Uesugi Sugiura. Integraram a delegação 

angolana Dirques Paulo, Chefe da 7ª Divisão dos Serviços Técnicos, e Eder Semedo, 

Secretário do Juiz Conselheiro Manuel da Cruz Neto. 
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Unesp concede homenagem ao Presidente do Tribunal de Contas 

O Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado, Conselheiro Sidney Estanislau 

Beraldo, recebeu em 7 de dezembro, 

durante audiência com Pasqual 

Barretti, Reitor da Universidade 

Estadual Paulista, homenagem pela 

“dedicação” e “importante papel 
desempenhado para a expansão da Unesp”, sobretudo durante o período em que foi 

Presidente da Assembleia Legislativa, entre 2003 e 2005. Na oportunidade, o Reitor esteve 

acompanhado pelo Assessor da Reitoria, José Afonso Carrijo Andrade.  

 

Presidente do TCESP recebe Associação dos Municípios de Pequeno Porte 

O Presidente do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, 

Conselheiro Sidney Beraldo, e o 

Secretário-Diretor Geral da Corte, 

Sérgio Ciquera Rossi, reuniram-se 

com integrantes da diretoria da 

Associação dos Municípios de 

Pequeno Porte do Estado de São Paulo (AMPPESP). O evento aconteceu na sede do 

TCESP, na manhã do dia 12 de dezembro. O encontro teve como objetivo debater o 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M). Também foi abordada a 

dificuldade orçamentária que esses municípios enfrentam para apoiar ações de 

competência de outros Poderes e entes federativos, sobretudo diante da queda na 

arrecadação das Prefeituras associadas, conforme relataram os participantes. A 

AMPPESP representa os municípios paulistas de até 50 mil habitantes, o que totaliza 

509 cidades.  
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1. CORPO DIRETIVO 

 

No dia 1º de fevereiro de 2023, tomaram posse para o mandato de um ano o 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, Presidente, o Conselheiro Renato Martins Costa, 

Vice-Presidente e o Conselheiro Antonio Roque Citadini, Corregedor.  

Em decorrência, o Tribunal Pleno e as Câmaras de Julgamento passaram a 

funcionar com a seguinte composição: 

 
TRIBUNAL PLENO: reúne-se às quartas-feiras – 10h00 

 
Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU BERALDO – PRESIDENTE 

Conselheiro RENATO MARTINS COSTA – VICE-PRESIDENTE 

Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI – CORREGEDOR 

Conselheiro ROBSON MARINHO 

Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 

Conselheiro MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI  

 
PRIMEIRA CÂMARA: reúne-se às terças-feiras – 14h30 

 
Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI – PRESIDENTE 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 

Conselheiro MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI 

 
SEGUNDA CÂMARA: reúne-se às terças-feiras – 10h00 

 
Conselheiro RENATO MARTINS COSTA – PRESIDENTE 

Conselheiro ROBSON MARINHO  

Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Utilize o QRCode ao lado para obter mais informações sobre 

a composição do Tribunal de Contas do Estado. 
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2. DADOS CONSOLIDADOS DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS  
 

2.1  FÍSICOS  
 

No quarto trimestre de 2023, foram distribuídos aos julgadores 36 processos físicos, 

conforme classificação abaixo.  

 
 

 

Tabela 1 - Distribuição de Processos Físicos (Conselheiros e Auditores) 
 

MATÉRIA Conselheiros Auditores Total  
Geral 

Admissão de Pessoal - Concurso 
Processo Seletivo 0 1 1 

Contrato 2 - 2 

Prestação de Contas – Repasses 
Órgãos Públicos – Convênio – Valor 
Superior 

- 1 1 

Recurso Ordinário 21 - 21 

Rescisão de Julgado 4 - 4 

Revisão de Julgado 7 - 7 

TOTAL 34 2 36 
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2.2  ELETRÔNICOS  
 
 
No período, foram distribuídos 4.485 processos eletrônicos, conforme classificação 

apresentada abaixo: 
 

Tabela 2 - Distribuição de Processos Eletrônicos  
(Conselheiros, Corpo de Auditores e Gabinete da Presidência) 

 

MATÉRIA 
GABINETE 

Total 
Geral GCARC GMAB GCRMC GCRRM GCCCM GCDER CA GP 

Ações 4 4 1 6 1 3 - 14 33 

Adiantamentos 8 8 9 8 8 8 - - 49 

Atos de Pessoal - - - - - 3 434 - 437 

Balanço Geral do 
Exercício - - - - - - 1 - 1 

Concurso Público - 1 - 2 - - - - 3 

Contas do 
Governador - - - 5 - - - - - 

Contratos 150 159 172 145 190 156 205 6 1.183 

Controle de Prazos 7 7 8 7 7 7 11 - 54 

Exame Prévio  
de Edital 93 87 91 97 89 85 - - 542 

Expedientes 96 75 81 138 103 91 19 108 711 

Expedientes do 
Ministério Público 25 20 19 14 15 17 25 40 175 

Expedientes do 
Poder Judiciário 

9 2 5 8 12 6 6 15 63 

Instrução de 
Representação 

- - - - - - - 59 59 

Multas e sanções - - 5 1 1 - - 1 8 

Recursos 64 67 70 52 64 73 12 103 505 

Relatório de 
Fiscalização 

- 1 - - - - - - 1 

Repasses Públicos 105 69 78 89 61 83 98 2 585 

Representação 8 8 10 6 5 12 20 2 71 

Total Geral 569 508 549 578 556 544 831 350 4.485 

 
 

TOTAL GERAL – PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: FÍSICOS + ELETRÔNICOS 4.521 
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3. DADOS CONSOLIDADOS DOS JULGAMENTOS 
 

3.1 PELO TRIBUNAL PLENO 
 

No quarto trimestre do presente exercício, foram realizadas 9 sessões ordinárias, nas 

quais o Tribunal Pleno: 

▪ Apreciou 282 processos, devidamente inseridos nas pautas de julgamento, 

publicadas na Imprensa Oficial.   

▪ Analisou 328 representações em sede de Exame Prévio de Edital, que consiste 

no exame antecipado (isto é, antes do recebimento das propostas) de editais de 

licitação lançados por órgãos jurisdicionados, mediante impugnação apresentada 

por quaisquer interessados. 

Além disso, o Egrégio Plenário se reuniu, no período, em 5 sessões para tratar de 

assuntos internos de natureza administrativa.  

 
3.2 PELAS PRIMEIRA E SEGUNDA CÂMARAS 

 
Tanto a Primeira quanto a Segunda Câmaras reuniram-se em 9 sessões ordinárias, 

nas quais apreciaram 1.016 e 857 processos, respectivamente. 

 
3.3 PELOS CONSELHEIROS EM DECISÕES SINGULARES 

 
No período, foram proferidas 823 sentenças, devidamente publicadas no Diário 

Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado (DOE-TCESP), em respeito às normas 

legais que regem a matéria. 

  
3.4 PELO CORPO DE AUDITORES  
 

O Corpo de Auditores é constituído por sete ocupantes do cargo de Auditor, criado pela 

Lei Complementar nº 979, de 8 de dezembro de 2005. Dentre outras competências previstas 

no Regimento Interno, ressalte-se a substituição dos Senhores Conselheiros em suas 

ausências e impedimentos. No quarto trimestre de 2023, as matérias tratadas em 1.581 

autos foram julgadas pelos Senhores Auditores.  
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            O gráfico abaixo sintetiza a quantidade de processos apreciados e julgados pelos 

órgãos colegiados do Tribunal, bem como os decididos monocraticamente: 

 

 
Gráfico 1 - Resumo dos Dados de Julgamento - 4º trimestre 

 

 

 

 

4. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL – MPC 

O Ministério Público de Contas, instituído pela Lei Complementar nº 1.110, de 14 de 

maio de 2010 junto a este Tribunal, conta com 9 Procuradores e tem suas atribuições 

definidas no Capítulo VII do Regimento Interno do TCESP. No período, tramitaram pelo órgão 

6.363 processos, incluindo físicos e eletrônicos.  

 

5. PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO – PFE  

Na conformidade do artigo 5º da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

combinado com o artigo 60 do Regimento Interno, é compulsório o trânsito de todos os 

processos, que envolvam utilização de recursos do Tesouro Estadual, pela Procuradoria da 

Fazenda do Estado junto ao Tribunal de Contas. Durante o quarto trimestre de 2023, o órgão 

se manifestou em 690 feitos. 
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6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ÁREAS TÉCNICAS DO TRIBUNAL 
 

6.1. SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG  
 

Compete à Secretaria-Diretoria Geral supervisionar ações de fiscalização exercidas 

pelo Tribunal, bem como dar assistência às sessões do Tribunal Pleno e das Câmaras, na 

conformidade do disposto nos Artigos 211 a 213, do Regimento Interno. O Secretário-Diretor 

Geral, no trimestre, manifestou-se em 1.737 processos.  

 

6.1.1. Pauta (SDG-3), Taquigrafia (SDG-1) e Jurisprudência (SDG-4) 

Os setores de Pauta, Taquigrafia e Jurisprudência, subordinados à SDG,  são 

responsáveis pela inclusão dos processos na Ordem do Dia e pela publicação e 

acompanhamento das pautas de julgamento, assim como pela elaboração dos serviços de 

taquigrafia, que condensam todos os relatórios e as discussões ocorridas nos julgamentos 

das sessões, procedendo à elaboração de atas e notas taquigráficas. Responsabilizam-se, 

também, pela pesquisa e elaboração de certidões e a administração da relação de 

responsáveis por contas julgadas irregulares, disponibilizada à Justiça Eleitoral. 

Considerando a 1ª Câmara, a 2ª Câmara e o Tribunal Pleno, no período, foram 

pautados (SDG-3) 3.631 processos, dos quais 291 resultaram em notas taquigráficas 

(SDG-1).  

Já a Seção de Jurisprudência (SDG-4), em cumprimento à Resolução CNJ nº 156/12, 

emitiu 3.519 certidões. 

 

6.1.2. Departamentos de Supervisão da Fiscalização - DSFs I e II  

 Aos Departamentos de Supervisão da Fiscalização I e II, que respondem à SDG, 

estão afetas 10 Diretorias de Fiscalização (DFs), a Diretoria de Contas do Governador 

(DCG) e 20 Unidades Regionais (URs).  

Considerando as áreas municipais e estaduais, foram instruídos, no período, 6.654 

processos pelas unidades subordinadas aos DSFs I e II. 

Tabela 2 – Processos Instruídos – DSFs 
 

Tipo de Processo Quantidade 

Processos Físicos 257 

Processos Eletrônicos 6.397 
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As tabelas 3 e 4 revelam os números e os órgãos ou as entidades de procedência das 

matérias tratadas nesses processos: 

 
 

Tabela 3 – Atividades desenvolvidas nas Fiscalizações Estaduais 
 

FISCALIZAÇÕES ESTADUAIS OUT NOV DEZ Subtotal 

ACOMPANHAMENTO EXECUÇÃO CONTRATUAL 46 47 13 106 

AUTARQUIA ESTADUAL 2 2 - 4 

ECONOMIA MISTA ESTADUAL 4 1 - 5 

EMPRESA PÚBLICA ESTADUAL 1 - - 1 

ENTIDADE GERENCIADA - OSE 11 21 1 33 

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE APOIO 1 3 - 4 

FUNDAÇÃO ESTADUAL CONVENIADA 5 1 - 6 

FUNDAÇÃO ESTADUAL TÍPICA 3  - - 3 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL 6 16 4 26 

UNIDADE DE SECRETARIA - UGE 2 11 4 17 

TOTAIS 81 102 22 205 

 

 
 
 

Tabela 4 – Atividades desenvolvidas nas Fiscalizações Municipais  
 

FISCALIZAÇÕES MUNICIPAIS OUT NOV DEZ Subtotal 

ACOMPANHAMENTO EXECUÇÃO CONTRATUAL 143 168 79 390 

AUTARQUIA MUNICIPAL 25 7 - 32 

CÂMARA MUNICIPAL 27 1 - 28 

CONSÓRCIO MUNICIPAL 17 20 - 37 

ECONOMIA MISTA MUNICIPAL 12 1 - 13 

EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL 8 3 - 11 

ENTIDADE CONVENIADA MUNICIPAL 6 10 5 21 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 36 12 - 48 

ENTIDADE GERENCIADA - OSM 19 15 7 41 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE APOIO 7 3 - 10 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL CONVENIADA - 1 - 1 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL TÍPICA 12 3 - 13 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 12 1 - 13 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL 5 12 4 21 

PREFEITURA MUNICIPAL 97 15 5 117 

TOTAIS 426 272 100 798 
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Os processos eletrônicos, que correspondem à expressiva maioria dos instruídos no 

período, apresentam a seguinte segmentação por matéria, nas esferas estadual e municipal: 

 
Gráfico 2 - Processos Eletrônicos Instruídos - Área Estadual 
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Gráfico 3 - Processos Eletrônicos Instruídos - Área Municipal 

 

 

 

*Incluídos no total de processos relacionados às Contas de Prefeitura os expedientes de acompanhamento especial de gastos 

relacionados à pandemia, bem como aqueles com informações extraídas das Fiscalizações Ordenadas. 
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6.1.3. Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ  
 
À área técnica, subordinada à Secretaria-Diretoria Geral, compete a análise dos 

aspectos jurídicos, econômicos e de engenharia das matérias apreciadas por esta Corte. No 

trimestre, a ATJ exarou 3.567 manifestações nos processos que lhe foram submetidos. 

 
6.1.4. Divisão de Auditoria Eletrônica – AUDESP  

 
A Divisão de Auditoria Eletrônica é a área responsável pelo gerenciamento, 

manutenção e desenvolvimento do Sistema AUDESP, que  coleta eletronicamente dados 

orçamentários, contábeis, financeiros, patrimoniais e operacionais dos órgãos e entidades 

jurisdicionados. Este sistema permitiu maior dinamismo nos trabalhos e na qualidade das 

informações e, como consequência natural, elevou o grau de eficiência e eficácia desta Corte 

de Contas no cumprimento da sua missão constitucional de fiscalizar e controlar as contas 

públicas paulistas em benefício da sociedade.  

A Divisão de Auditoria Eletrônica também subsidia e apoia a ação fiscalizatória, 

por meio de indicadores e informações estratégicas, que direcionam o planejamento e a 

execução das atividades-fim deste Tribunal. 

No quarto trimestre de 2023, o órgão conduziu 46 atividades macro analíticas, 

por meio de suas seções.  

 

6.2. DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Departamento subordinado à Presidência do TCESP e responsável pela 

atividade-meio do TCESP (área administrativa), é composto por duas Seções de Apoio 

Administrativo (DGA-1 e DGA-2) e 10 Diretorias. O Diretor Geral de Administração, no 

trimestre, manifestou-se em 2.117 processos. 

 

6.2.1. Diretoria de Contabilidade e Finanças 

Responsável pela execução orçamentária do Tribunal, efetua o acompanhamento 

sistemático do orçamento aprovado por lei, com ênfase na receita e nas despesas realizadas, 

por período, apresentando relatórios à Presidência. 
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6.2.1.1. Planejamento e Orçamento 

O orçamento do Estado para o corrente exercício, aprovado pela Lei n.º 17.614, 

de 26 de dezembro de 2022, foi elaborado em observância às disposições da Lei nº 17.555, 

de 20 de julho de 2022, que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 2023”. 

A dotação para as despesas deste Tribunal foi fixada em R$ 1.148.701.152,00, 

sendo R$ 1.139.149.578,00 para Despesas Correntes (inclusive Pessoal e Encargos) e 

R$ 9.551.574,00 para as Despesas de Capital. 

O processo de execução do Orçamento do Estado é regulamentado pela Lei 

Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, além de obedecer a normas específicas para o 

exercício, traçadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 17.555/22), o Decreto n.º 

66.447, de 13 de janeiro de 2023, e a Portaria Conjunta SO-STE-1, de 18 de janeiro de 2023 

A Programação Orçamentária da Despesa do Estado - PODE encontra-se no 

Anexo do Decreto de Execução Orçamentária e Financeira do exercício de 2023 (Decreto 

n.º 66.447/2023) e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei do Orçamento. 

Com relação às alterações orçamentárias, foram concedidas suplementações ao 

orçamento vigente, com recursos provenientes do excesso de arrecadação, incluindo a 

receita diferida, da Fonte 175930063 e 275930063 – Recursos Próprios do Fundo Especial 

de Despesa do TCE, devidamente confirmados pela Secretaria da Fazenda, no valor total 

de R$ 79.081.182,00, através dos expedientes gerados no Sistema de Alterações 

Orçamentárias – SAO da Secretaria de Planejamento e Gestão, conforme a seguir: 

1. Expediente SAO nº 2001/2023-1-0001, concluído em 13/2/2023, referente a Crédito 

Suplementar ao orçamento da Secretaria da Fazenda, com oferecimento de recursos do 

orçamento do Tribunal de Contas do Estado no valor total de R$ 118.818,00 à conta da Fonte 

150 – Tesouro do Estado, com efeitos retroativos a 31 de janeiro de 2022, no Elemento de  

Despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica, visando à cobertura de 

despesas para o atendimento dos serviços de apoio educacional e operacional – Creche, 

conforme Termo de Cooperação Mútua celebrado entre Governo do Estado e o Tribunal de 

Contas do Estado, nos termos desse expediente SAO nº 2001/2022-1-00001, apensado no 

expediente da Secretaria da Fazenda, SAO nº 20007/2023-1-0002. 

2. Expediente SAO n.º 2001/2023-4-0003, concluído em 15/2/2022, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 50.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 175 e 275 – Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa, 
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confirmados na Informação CAF n.º 020030-1/2023 de 31/1/2023, ação 4.821 – Controle e 

Fiscalização Financeira e Orçamentária, com o intuito de assegurar o pagamento da 

Premiação do Concurso de Monografias do TCESP tema “Orçamento Público” (Prêmio Jorge 

Tibiriçá Piratininga de Orçamento Público 2022). 

3. Expediente SAO n.º 2001/2023-4-0005, concluído em 3/3/2022, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 950.000,00 (Conta 33.90.39), com recursos provenientes 

do excesso de arrecadação da Fonte 275 – Superávit Financeiro, confirmados na Informação 

CAF n.º 020030-1/2023 de 31/1/2023, ação 4.821 – Controle e Fiscalização Financeira e 

Orçamentária, visando à contratação de organização, transporte, arquivamento e guarda de 

processos, conforme SEI 1254/2023-40. 

4. Expediente SAO n.º 2001/2023-1-0006, concluído em 29/3/2022, referente a Crédito 

Suplementar, no valor total de R$ 700.000,00 (Conta 33.90.40), com oferecimento de 

recursos provenientes do Tesouro, Fonte 150, ação 4821 – Controle e Fiscalização 

Financeira e Orçamentária, elemento 33.90.40 (Serviços de TI – PJ), na seguinte 

conformidade: 

4.1. Redução 

Conta 33.90.40 (Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica): 

a redução no valor dos projetos de informática gerou economia no valor de R$ 700.000,00. 

4.2. Suplementação 

Conta 44.90.52 (Equipamentos e material permanente), atividade 4821 (Controle e 

Fiscalização), na seguinte conformidade: gastos com a aquisição de materiais permanentes 

no valor total de R$ 700.000,00. 

5. Expediente SAO n.º 2001/2023-4-0008, concluído em 26/4/2023, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 2.000.000,00 (Conta 33.90.40), com recursos provenientes 

do excesso de arrecadação da Fonte 275 – Superávit Financeiro, confirmados na Informação 

CAF n.º 020030-2/2023 de 20/4/2023, ação 4.821 – Controle e Fiscalização Financeira e 

Orçamentária, objetivando a contratação de serviços de informática, abrangendo os serviços  

de consultoria, desenvolvimento e manutenção de sistemas, processamento de dados, 

tratamento de informações, microfilmagem, treinamento e outros serviços (processo SEI 

19058/2022-41). 

 



 

 

Página 39 

6. Expediente SAO n.º 2001/2023-4-0010, concluído em 15/5/2023, referente a Crédito 

Automático, no valor total de R$ 1.200.000,00, com recursos provenientes do excesso de 

arrecadação da Fonte 275 – Superávit Financeiro, confirmados na Informação CAF n.º 

020030-3/2023 de 10/5/2023, ação 4.821 – Controle e Fiscalização Financeira e 

Orçamentária, na seguinte conformidade: 

6.1. Conta 33.90.40 no valor total de R$ 200.000,00: suporte técnico e transferência de 

arquivos (Rollout), referente à aquisição de notebooks. 

6.2. Conta 44.90.52 no valor total de R$ 1.000.000,00: aquisição de notebooks. 

7. Expediente SAO n.º 2001/2023-1-0012, concluído em 10/8/2022, referente a Crédito 

Suplementar, no valor total de R$ 75.000.000,00, com recursos provenientes do superávit 

do tesouro da Fonte 250 – Tesouro (superávit), ação 4821 – Controle e Fiscalização 

Financeira e Orçamentária, na seguinte conformidade: 

7.1. Conta 31.90.11.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - pessoal civil), atividade 4821 

(Controle e Fiscalização): para despesas com proventos e reajustes salariais do pessoal 

ativo, previstos na Revisão Geral Anual (RGA) de 5,6%, no valor total de R$ 22.000.000,00 

(vinte e dois milhões de reais); 

7.2. Conta 31.91.13.01 (Contribuição Patronal a São Paulo Previdência - SPPREV), atividade 

4821 (Controle e Fiscalização): para atender aos reajustes do pessoal inativo, devido à Lei 

Complementar 1380/22, que findou o desconto previdenciário de aposentados e de 

pensionistas do Estado que recebem até o teto do INSS, no valor total de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais); 

7.3. Conta 31.91.13.02 (Obrigações Patronais – SPPREV – Insuficiência Financeira), 

atividade 4821 (Controle e Fiscalização): para atender aos reajustes devidos para o pessoal 

inativo, amparados pela lei complementar 1380/22, que findou o desconto previdenciário de 

aposentados e de pensionistas do Estado que recebem até o teto do INSS, no valor total de 

R$ 43.000.000,00 (quarenta e três milhões de reais). 

Os quadros a seguir demonstram a programação inicial dos recursos destinados 

ao Tribunal de Contas, no orçamento do Estado para o ano de 2023 e, em seguida, a 

execução orçamentária, detalhando as alterações mensais na programação inicial, bem 

como os valores empenhados e realizados até o encerramento do exercício. Ressalte-se que 

os dados do último mês do trimestre são sempre provisórios, uma vez que o encerramento 

de cada mês no SIAFEM ocorre por volta do dia 18 seguinte. 
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Tabela 5 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2023 – Despesas Correntes 

 
DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250  
FONTE 

175 e 275 
FONTE 

5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Fevereiro 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 
Março 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Abril 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Maio 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Junho 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 
Julho 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Agosto 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 
Setembro 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 
Outubro 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Novembro 82.849.283 11.680.207 361.639 - 12.041.846 94.891.129 

Dezembro 83.247.173 11.736.596 363.390 - 12.099.986 95.347.159 

TOTAL 994.589.286 140.218.873 4.341.419 - 144.560.292 1.139.149.578 
(Valores em R$ 1) 

 
Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 
 

Tabela 6 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2023 – Despesas de Capital 
 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS  TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE  
150 e 250 

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Fevereiro 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Março 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Abril 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Maio 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Junho 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Julho 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Agosto 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Setembro 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Outubro 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Novembro 583.100 212.544 - 795.644 95.686.773 

Dezembro 585.900 213.590 - 799.490 96.146.649 

TOTAL 7.000.000 2.551.574 - 9.551.574 1.148.701.152 
  (Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 7 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2023 - Despesas Correntes 

 
DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

150 e 250 
FONTE  

175 e 275 FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 82.849.283 11.677.309 361.639 - 12.038.948 94.888.231 

Fevereiro 82.849.283 11.657.023 411.639 - 12.068.662 94.917.945 

Março 82.849.283 10.957.023 861.639 - 11.818.662 94.667.945 

Abril 82.849.283 11.657.023 911.639 - 12.568.662 95.417.945 

Maio 82.849.283 11.657.023 1.111.639 - 12.768.662 95.617.945 

Junho 82.849.283 11.657.023 911.639 - 12.568.662 95.417.945 

Julho 82.849.283 11.680.207 911.639 - 12.591.846 95.441.129 

Agosto 91.849.283 11.680.207 411.639 - 12.091.846 103.941.129 

Setembro 91.849.283 11.680.207 411.639 - 12.091.846 103.941.129 

Outubro 91.849.283 11.680.207 411.639 - 12.091.846 103.941.129 

Novembro 91.849.283 11.680.207 411.639 - 12.091.846 103.941.129 

Dezembro 122.247.173 11.736.596 413.390 - 12.149.986 134.397.159 

TOTAL 1.069.589.286 139.400.055 7.541.419 - 146.941.474 1.216.530.760 
(Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 
 

Tabela 8 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2023 - Despesas de Capital 
 

DESPESAS DE CAPITAL 
MÊS    TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE  
150 e 250  

FONTE  
175 e 275 FONTE 5 CAPITAL CORRENTE+CAPITAL 

Janeiro 583.100 212.544 - 795.644 95.683.875 

Fevereiro 583.100 212.544 - 795.644 95.713.589 

Março 1.283.100 212.544 - 1.495.644 96.163.589 

Abril 583.100 212.544 - 795.644 96.213.589 

Maio 583.100 1.212.544 - 1.795.644 97.413.589 

Junho 583.100 212.544 - 795.644 96.213.589 

Julho 583.100 212.544 - 795.644 96.236.773 

Agosto 583.100 212.544 - 795.644 104.736.773 

Setembro 583.100 212.544 - 795.644 104.736.773 

Outubro 583.100 212.544 - 795.644 104.736.773 

Novembro 583.100 212.544 - 795.644 104.736.773 

Dezembro 585.900 213.590 - 799.490 135.196.649 

TOTAL 7.700.000 3.551.574 - 11.251.574 1.227.782.334 
  (Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 9 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2023 – Empenhado – Despesas Correntes 

 
DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 FONTE  
150 e 250 

FONTE  
150 e 250 

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 82.850.905,55 35.046.858,66 660.012,29 - 35.706.870,95 118.557.776,50 

Fevereiro 79.637.181,18 16.421.254,09 729.028,61 - 17.150.282,70 96.787.463,88 

Março 82.234.976,40 11.985.489,36 9.368,05 - 11.994.857,41 94.229.833,81 

Abril 83.291.086,84 10.944.103,02 3.665.534,85 - 14.609.637,87 97.900.724,71 

Maio 80.266.966,52 7.894.346,16 2.669,65 - 7.897.015,81 88.163.982,33 

Junho 84.379.779,44 2.375.312,36 285.409,94 - 2.660.722,30 87.040.501,74 

Julho 86.484.045,91 13.457.521,89 36.934.,42 - 13.494.456,31 99.978.502,22 

Agosto 92.766.482,16 8.519.792,67 12.811,82 - 8.532.604,49 101.299.086,65 

Setembro 86.227.697,84 9.498.769,22 (3.562.544,62) - 5.936.224,60 92.163.922,44 

Outubro 89.021.751,98 5.142.479,84 7.810,20 - 5.150.290,04 94.172.042,02 

Novembro 82.957.277,38 6.156.943,08 20.315,84 - 6.177.258,92 89.134.536,30 

Dezembro 139.229.983,22 10.465.499,32 1.541.886,00 - 12.007.385,32 151.237.368,54 

TOTAL 1.069348.134,42 137.908.369,67 3.409.237,05 - 141.317.606,72 1.210.665.741,14 
  (Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 
 

Tabela 10 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2023 – Empenhado – Despesas de Capital 
 

DESPESAS DE CAPITAL 
MÊS    TOTAL TOTAL 

 FONTE  
150 e 250 

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro - 86.930,00 - 86.930,00 118.644.706,50 

Fevereiro 1.944,60 90.560,00 - 92.504,60 96.879.968,48 

Março - - - - 94.229.833,81 
Abril 133.070,00 (133.070,00) - - 97.900.724,71 
Maio 102.168,69 13.588,00 - 115.756,69 88.279.739,02 

Junho 76.638,51 - - 76.638,51 87.117.140,25 

Julho 3.103.121,74 - - 3.103.121,74 103.081.623,96 

Agosto 305.131,79 - - 305.131,79 101.604.218,44 

Setembro (4.610,85) - - (4.610,85) 92.159.311,59 

Outubro 2.099.983,13 - - 2.099.983,13 96.272.025,15 

Novembro 137.265,80 - - 137.265,80 89.271.802,10 

Dezembro 1.500.787,01 491.259,00 - 1.992.046,01 153.229.414,55 

TOTAL 3.717.464,48 549.267,00 - 8.004.767,42 1.218.670.508,56 
(Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais - PROMOEX 
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Tabela 11 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2023 – Realizado – Despesas Correntes 
 

DESPESAS CORRENTES 
MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 FONTE  
150 e 250 

FONTE  
150 e 250 

FONTE  
175 e 275 

FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 82.841.259,55 6.235.111,46 50.949,79 - 6.286.061,25 89.127.320,80 
Fevereiro 79.296.465,18 7.821.782,80 5.614,22 - 7.827.397,02 87.123.862,20 

Março 82.235.718,40 9.803.905,19 39.023,63 - 9.842.928,82 92.078.647,22 
Abril 83.259.978,84 8.468.815,75 48.644,62 - 8.517.460,37 91.777.439,21 
Maio 80.241.758,52 10.425.722,48 361.686,36 - 10.787.408,84 91.029.167,36 

Junho 84.380.521,44 9.644.878,18 121.887,96 - 9.766.766,14 94.147.287,58 

Julho 86.486.114,96 11.368.416,61 62.505,87 - 11.430.922,48 97.917.037,44 

Agosto 92.829.766,37 9.774.813,48 57.027,45 - 9.831.840,93 102.661.607,30 

Setembro 86.310.827,37 10.767.370,13 61.461,33 - 10.828.831,46 97.139.658,83 
Outubro 89.063.789,47 10.075.445,97 85.830,14 - 10.161.276,11 99.225.065,58 

Novembro 82.994.843,70 11.209.442,69 369.330,99 - 11.578.773,68 94.573.617,38 

Dezembro 139.407.090,62 13.206.078,27 577.698,69 - 13.783.776,96 153.190.867,58 

TOTAL 1.069.348.134,42 118.801.783,01 1.841.661,05 - 120.643.444,06 1.189.991.578,48 
(Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais - PROMOEX 

 
Tabela 12 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2023 – Realizado – Despesas de Capital 

 
DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 FONTE 150 e 250 FONTE 175 e 275 FONTE 5 CAPITAL GERAL 
Janeiro - - - - 89.127.320,80 

Fevereiro - - - - 87.123.862,20 

Março - 35.720,00 - 35.720,00 92.114.367,22 
Abril 25.690,00 8.700,00 - 34.390,00 91.811.829,21 
Maio 126.980,22 - - 126.980,22 91.156.147,58 

Junho 24.516,59 7.688,00 - 32.204,59 94.179.492,17 
Julho 65.531,90 5.900,00 - 71.431,90 97.988.469,34 

Agosto 1.297,85 - - 1.297,85 102.662.905,15 

Setembro 81.199,06 - - 81.199,06 97.220.857,89 

Outubro 11.800,00 - - 11.800,00 99.236.865,58 

Novembro 879,52 - - 879,52 94.574.496,90 

Dezembro 626.951,01 - - 626.951,01 153.817.818,59 

TOTAL 964.846,15 58.008,00 - 1.022.854,15 1.191.014.432,63 
     (Valores em R$ 1) 

Fonte 150 – Tesouro do Estado 
Fonte 250 – Superávit Tesouro 
Fonte 175 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 275 – Superávit Fundo Especial de Despesas 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais - PROMOEX 
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Em cumprimento ao disposto no artigo 170, parágrafo 2º, da Constituição do 

Estado de São Paulo, os Balancetes Bimestrais da Execução Orçamentária do Tribunal de 

Contas, referentes aos 1º, 2º, 3º e 4º bimestres, foram publicados no Diário Oficial do TCESP 

nos dias 6 de abril, 3 de junho, 5 de agosto e 3 de outubro e 8 de dezembro de 2023, 

respectivamente. 

 
 

6.3. DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

Subordinado à Presidência e composto pelas Seções Técnicas de Gestão e 

Relacionamento (DTI-1) e de Segurança da Informação (DTI-2), assim como pelas Divisões 

de Sistemas (DSIS) e de Tecnologia (DTEC), o DTI presta assessoria na área de Informática, 

respondendo pela análise e pelo acompanhamento de todas as atividades voltadas à 

Tecnologia da Informação, como testes de segurança de sistemas; homologação de 

softwares; operação e monitoramento de sistemas; implementação de novas soluções de 

tecnologia; gerenciamento da plataforma de envio e recebimento de e-mails corporativos e 

guarda, manutenção e distribuição de equipamentos. 

No trimestre, atuou no apoio técnico à VI Fiscalização Ordenada, que teve como 

tema Unidades de Saúde gerenciadas por Organizações Sociais. Quanto ao 

desenvolvimento e à manutenção de sistemas, no quarto trimestre, o DTI atualizou as 

informações dos Painéis VISOR (Visão Social de Relatórios de Alertas), Obras 

Paralisadas ou Atrasadas, Mapa das Câmaras e Observatório Fiscal, e incluiu novas 

funcionalidades no aplicativo Portal TCESP. Também realizou a implementação de 

melhorias em sistemas como SisGRF, SisGCA, Siscoe, Juris Catalogação de decisões e 

SGCCI, atualizando dados para consulta e adicionando novas funcionalidades e novos 

aperfeiçoamentos.  

No serviço de suporte ao usuário, o DTI fez 2.642 atendimentos telefônicos, 

sendo 1.442 para servidores e 980 para usuários externos (120 ligações foram 

abandonadas). Além disso, foram gerados 3.949 chamados virtuais e finalizados 5.407.  
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6.4. GTP – GABINETE TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA 
 

Subordinado à Presidência, é responsável pelo assessoramento no exame 

preliminar dos pressupostos de admissibilidade de recursos, ações de rescisão e revisão de 

julgado e representações, além de avaliar, sob perspectiva jurídica, outros tipos de 

expediente. Atua ainda na área do contencioso, representando o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo nos feitos judiciais.  

O GTP, no quarto trimestre, elaborou 1.099 manifestações em processos e 

expedientes físicos e eletrônicos, compreendendo a análise de consultas, recursos e 

ações, bem como a verificação e o encaminhamento de informações enviadas por órgãos 

públicos, comunicações de irregularidades, representações, matérias relacionadas a pessoal 

e licitações processadas por este Tribunal.  

O Contencioso-GTP prestou informações à Procuradoria Geral do Estado em 75 

processos e expedientes físicos. Além disso, o setor procedeu ao acompanhamento de 

322 ações em que este Tribunal figura no polo passivo. 

Ao GTP também está vinculada a Escola Paulista de Contas Públicas – EPCP 

que, no trimestre, realizou 72 eventos, dentre reuniões, cursos e produção de podcasts, que 

contaram com 1.866 participantes e 25.850 visualizações.  

Do setor, destacam-se as seguintes atividades: 

a) Provas anuais: em novembro, foram aplicadas as provas anuais aos 

servidores do TCESP. Os temas foram “O papel dos DevOps na 

Transformação Digital dos Serviços Públicos”, “Análise e Melhoria de 

Processos” e “Nova Lei de Licitações e Contratos”.  

b) II Congresso Internacional de Direito Financeiro e Cidadania: parceria 

entre o TCESP, o TCEMG, a Fundação Arcadas, a Faculdade de Direito de 

São Paulo, a UFMG e o IRB, o evento ocorreu entre 4 e 6 de outubro, no 

Auditório Nobre do TCESP, na Capital.  

c) Inova SP: teve o objetivo de apresentar cases e ferramentas para a inovação 

e o aperfeiçoamento de tecnologias para desburocratização e modernização 

dos sistemas de controle.  

d) II Encontro Estadual de Controle Interno: o evento, realizado no Auditório 

Nobre e com transmissão pela internet, teve cerca de 5 mil visualizações. 
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e) Nova Lei de Licitações: continuidade ao cronograma de capacitações 

sobre o tema que tem sido fonte de demanda recorrente. 

f) Programa de liderança: realizados seis workshops em formato online 

direcionados à formação de novos gestores no TCESP.  

g) IEG-M: o tema i-Educ encerrou a série de quatro encontros realizados em 

2023 sobre as áreas temáticas que compõem o IEG-M. 

 

 
Tabela 13 - Atividades da EPCP - 4º trimestre 

 

4º trimestre de 2023 Quantidade  
de eventos 

Número de 
participantes Visualizações 

Cursos e eventos promovidos pela 

EPCP ou demais setores do TCESP 
47 1.744 25.522 

Reuniões  21 142 - 

Podcontas 4 - 328 

TOTAL 72 1.886 25.850 

 

A Biblioteca do TCESP – subordinada à EPCP – realizou 163 atendimentos 

presencias e eletrônicos, incluindo pesquisas e respostas a consultas. 

 

 

6.5. CENTRO DE GESTÃO DO E-TCESP  
 

Instituído pelo Ato GP nº 11/2012, o Centro de Gestão do e-TCESP é responsável, 

dentre outras incumbências, pelo planejamento, organização, coordenação, 

aperfeiçoamento e controle das atividades voltadas ao desenvolvimento do Sistema de 

Processo Eletrônico da Corte. No trimestre, o quadro geral das atividades conduzidas pelo 

setor apresenta os seguintes números consolidados: 
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Tabela 14 – Atividades do Centro de Gestão do e-TCESP no trimestre 

 

 

Em relação às atividades sistêmicas, voltadas ao desenvolvimento, evolução e 

manutenção do e-TCESP, destacam-se a integração com o Juris Catalogação de Decisões; 

a atualização do sistema de distribuição de Contas Municipais; manutenções programadas 

no sistema; desenvolvimento, testes, homologação e disponibilização do Radar+ 

Institucional, entre outros. 

 
 

 

6.6. DIRETORIA DE COORDENAÇÃO ESTRATÉGICA – DCE  
 

Criada pelo Ato GP nº 8, de 27 de abril de 2022, e vinculada ao Gabinete da 

Presidência, a DCE possui, entre suas atribuições, o acompanhamento e a coordenação dos 

processos de planejamento, bem como das informações gerenciais, de forma integrada e 

voltada ao constante aprimoramento da instituição.  

 
1 Participação Piloto: participação realizada pelos órgãos jurisdicionados, em caráter de teste, para autuação direta 
de contratos pela própria parte, eletronicamente, sem necessidade de remessa de mídia digital ao TCE. 

 Descrição Outubro Novembro Dezembro Total 

Atendimentos 

Telefone 482 504 264 1.247 

Fale Conosco 616 659 365 1.640 

“Web” 235 221 122 578 

E-mail 4 5 7 16 

Outros (habilitação, perfil de 
acesso a usuários, substituição 
de usuários em férias, dentre 
outras atividades) 

376 431 236 1.043 

 

Cópias Digitais (CDs) - íntegras de 
processos 

221 575 168 964 

Envio de e-mails (Comunicados) 129 250 62 441 

Cadastros 

Advogados 133 119 64 316 

Partes 527 510 310 1.347 

Órgãos 9 16 25 50 

Participação PILOTO1 3 2 0 5 

Processos Cadastrados 
PILOTO 

12 13 1 26 

Liberação do PILOTO para 
Produção 

4 1 1 6 
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Quanto à gestão e ao monitoramento do Plano Estratégico 2022-2026, para além das 

atividades rotineiras ao longo do quarto trimestre, a Seção de Planejamento e Projetos 

Estratégicos (DCE-1) realizou acompanhamento detalhado do portfólio prioritário 2023, 

mediante análise de riscos e a colaboração direta na execução de alguns projetos.   

Nesse sentido, a DCE contribuiu, por exemplo, para a ampliação do acesso da 

sociedade aos dados relacionados às remunerações de membros, servidores efetivos e em 

comissão, por meio de atuação no projeto de reestruturação do Portal da Transparência 

do Tribunal. Apoiou também a publicação de relatório gerencial sobre atualizações e 

acessos aos painéis temáticos disponibilizados para a consulta dos jurisdicionados e 

da sociedade em geral.  

Ainda colaborou para a implantação de um novo sistema automatizado para a 

catalogação de despachos eletrônicos, com reflexo direto na produtividade dos Cartórios, 

bem como para o registro do fluxo de procedimento de catalogação e controle de trânsito em 

julgado das decisões singulares e colegiadas do TCESP.   

Segundo levantamento, ao final do quarto trimestre, o portfólio do Plano Estratégico 

2022-2026 contava com 145 projetos, dos quais 53 concluídos, 66 em andamento e 26 

não iniciados.  

A Seção de Informações Gerenciais (DCE-2), por sua vez, elaborou os Relatórios 

de Informações Gerenciais (RIGs) 4/2023, 5/2023 e 6/2023. O fluxo dos RIGs foi definido por 

meio da Resolução nº 20/2023, aprovada em dezembro de 2023, que dispõe sobre os 

critérios para encaminhamento e tratamento dos relatórios internos elaborados pela 

Seção de Informações Gerenciais da Diretoria de Coordenação Estratégica.  

Dentre as atividades de rotina da DCE-2 foram estabelecidos contatos e fluxos de 

trocas de informações com unidades de inteligência de órgãos públicos das diversas 

esferas federativas. Destaque para a incumbência de assumir a coordenação da Ação 1 do 

FOCCOSP, que trata da “Investigação e Atuação Interinstitucional na Prevenção e Combate 

à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro”. A este respeito, foi realizada, neste Tribunal, em 4 

de outubro, a 2ª reunião com os membros das áreas de inteligência de vários órgãos 

localizados no Estado de São Paulo, com apresentação da Receita Federal do Brasil (RFB) 

sobre os dados, as informações e os sistemas disponíveis para compartilhamento via rede 

de inteligência. Além disso, em 22 de novembro houve apresentação dos coordenadores das 

ações do FOCCOSP sobre os produtos entregues em 2023, tendo sido aprovadas as 

entregas obtidas pela ação 1, coordenada pela DCE-2.  
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Ademais, junto à Rede Infocontas da Atricon, a DCE-2 coordena, semanalmente, o 

Grupo de Trabalho 3 (GT-3), que envolve as unidades de inteligência dos Tribunais de 

Contas e trata da atuação do Terceiro Setor nos serviços de Saúde. Em decorrência disso, 

em dezembro foi apresentada a primeira versão do painel do Terceiro Setor, desenvolvido 

em conjunto pelo Grupo.  

Em relação à formalização de parcerias externas, a DCE-2 atuou junto ao CAEx – 

Centro de Apoio à Execução do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP) para a 

definição da minuta de convênio entre o Parquet e o TCESP, celebrado em dezembro de 

2023. Outrossim, foram realizadas reuniões com instituições financeiras em continuidade ao 

projeto de obtenção de informações de contas pertencentes a entes públicos.  

Por derradeiro, a DCE-2 trabalhou no desenvolvimento, em conjunto com a Divisão 

Audesp e o DTI, de nova ferramenta de consulta que permite encontrar vínculos diretos e 

indiretos entre Pessoas Físicas e Jurídicas. 

 

6.7. DIRETORIA DE EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA – DEP  
 

Também criada junto ao Gabinete da Presidência pelo Ato GP nº 8, de 27 de abril de 

2022, a Diretoria de Expediente da Presidência possui, dentre outras, a atribuição de prestar 

apoio ao Presidente e ao Chefe de Gabinete na interlocução com as áreas vinculadas à 

Presidência, Gabinetes e demais setores do Tribunal, bem como dar instrução aos 

expedientes físicos e eletrônicos encaminhados ao Gabinete da Presidência, fornecendo 

subsídios para elaboração dos despachos de encaminhamento dos feitos. 

No período, a Diretoria preparou 627 despachos no âmbito do Sistema SEI 

(administrativo), além de 2.094 minutas de despachos no e-TCESP.  

Também conduziu as tarefas necessárias à realização de 5 Sessões 

Administrativas do Tribunal Pleno. Promoveu, ainda, a redação ou análise, conforme o 

caso, das minutas de Atos Normativos exarados no período.  
 

6.8. OUVIDORIA  
 
Instituída pela Resolução nº 3/2015, publicada no DOE de 12/3/2015, realizou 

5.372 atendimentos neste trimestre. A Ouvidoria também é responsável pelo Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC), que, no período, processou 44 pedidos de informações. 

Abaixo, quadro resumo dos atendimentos realizados:  
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Gráfico 4 - Atendimentos realizados pela Ouvidoria 

 

 

Registre-se ainda o total de 4.035 solicitações de suporte técnico a sistemas 

efetuadas por cidadãos e jurisdicionados, através do Portal da Ouvidoria, as quais foram 

devidamente encaminhadas às áreas técnicas responsáveis pelos respectivos atendimentos. 

 

6.9. DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – DCS 
 

Instituída pela Resolução nº 22, de 12 de dezembro de 2023, a Diretoria de 

Comunicação Social do TCESP é responsável por desenvolver ações de comunicação que 

valorizem a missão constitucional do Tribunal, promovendo o fluxo adequado de informações 

entre o público externo, os jurisdicionados e os servidores. Subordinada à DCS encontra-se 

o Cerimonial, ao qual cabe recepcionar autoridades que visitam o TCESP, acompanhar a 

agenda do Presidente (e Conselheiros, quando solicitado), participando da elaboração de 

roteiros relacionados a visitas externas, eventos e viagens de caráter institucional.  

No quarto trimestre, a seção de Cerimonial atuou em 10 eventos internos, 12 

audiências internas e uma externa, elaborando roteiros e prestando suporte técnico 

protocolar. Além disso, dentre as atividades promovidas pela DCS no período, destacam-se: 
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CLIPPING: a DCS utiliza-se de ferramenta de clipagem de conteúdo para monitoramento e 

análise de menções feitas ao TCESP na mídia convencional e nas redes sociais, abrangendo 

televisão, rádio, jornais e revistas (impressos e em meio eletrônico), sites noticiosos, blogues, 

entre outros. No quarto trimestre, foram 2.308 registros, sendo 953 em mídia 

convencional e 1.355 em redes sociais.  

 

 

Gráfico 5 - Menções feitas ao TCESP na mídia convencional e nas redes sociais 
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NEWSLETTER: o setor também é responsável pela produção de newsletters, com 

periodicidade semanal, com as principais notícias, decisões e julgamentos. No período, 

foram produzidas 16 newsletters, enviadas a 26.227 contatos, sendo 24.712 externos e 

1.515 internos (servidores na Capital e nas Unidades Regionais). 

 

PUBLICAÇÕES: produção/veiculação de manuais e materiais de cunho institucional. No 

período, foram publicados pela DCS 10 artigos, dois manuais e três boletins. 

 

PORTAL INSTITUCIONAL (INTERNET): no quarto trimestre, foram publicadas 104 

matérias, divulgando tanto as decisões das Câmaras e do Tribunal Pleno quanto realizações 

de natureza institucional, como seminários, cursos, artigos, eventos internos e externos etc. 

O portal do TCESP teve 232.315 visitantes e 514.389 acessos com visualizações de 

página internas. 

 

PORTAL DO SERVIDOR (INTRANET): no período, foram veiculadas 92 matérias. A intranet 

teve 3.799 mil visitantes e 40.200 visualizações de página. 

 

6.10. ASSESSORIA POLICIAL MILITAR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

 
A Polícia Militar do Estado de São Paulo atua junto ao TCE pela presença da 

unidade APMTCE – Assessoria Policial Militar do Tribunal de Contas do Estado, que, além 

das funções próprias de assessoramento, executa ações de segurança pública e 

atendimento à população por meio do posto policial instalado nas dependências da Corte. 

 
 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

São esses, em síntese, os dados consolidados do quarto trimestre de 2023, 

decorrentes de atividades de natureza administrativa e do efetivo exercício do controle 

externo confiado ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

PRESIDENTE  
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8.   ANEXO – COMUNICADOS EXPEDIDOS PELO TCESP  
 

Com o objetivo de difundir novas ações, novos procedimentos e demais informações 

afetas às ações fiscalizatórias desta Corte, o Tribunal de Contas do Estado exarou 

comunicados destinados aos jurisdicionados e ao público em geral, que seguem abaixo e 

podem ser acessados na página do TCESP, no seguinte endereço:  
 

https://www.tce.sp.gov.br/comunicados 
 

 
Tabela 15 – Comunicados expedidos pelo GP 

 

COMUNICADOS GP 

Área Comunicado Título DOE-TCESP 

GP 48/2023 Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

11/12/2023 

GP 47/2023 Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

1/12/2023 

GP 45/2023 
Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

10/11/2023 

GP 44/2023 Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

6/11/2023 

GP 43/2023 
Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

27/10/2023 

GP 42/2023 
Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

20/10/2023 

GP 41/2023 
Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

16/10/2023 

GP 40/2023 
Listas de Exames Prévios de Editais submetidas  
ao Tribunal Pleno 

16/10/2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.tce.sp.gov.br/comunicados
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Tabela 16 – Comunicados expedidos pela SDG 
 

COMUNICADOS SDG 

Área Comunicado Título DOE-TCESP 

SDG 69/2023 
Alertas da Lei de Responsabilidade Fiscal relativos  
ao quinto bimestre (RRO) do ano de 2023 14/12/2023 

SDG 68/2023 
Estatísticas – Movimentação de processos  
em tramitação 13/12/2023 

SDG 67/2023 Calendário AUDESP 11/12/2023 

SDG 66/2023 Alerta sobre vigência da Portaria FNDE nº 607 e Portaria 
Conjunta FNDE/STN nº 03 6/12/2023 

SDG 65/2023 Aplicação recursos FUNDEB 4/12/2023 

SDG 64/2023 Entidades proibidas de novos repasses 4/12/2023 

SDG 63/2023 Volume de processos julgados no 3° trimestre do exercício 
de 2023 21/11/2023 

SDG 62/2023 Estatísticas - Movimentação de processos em tramitação 16/11/2023 

SDG 61/2023 Entidades proibidas de novos repasses 6/11/2023 

SDG 60/2023 Estatísticas - Movimentação de processos em tramitação 18/10/2023 

SDG 59/2023 
Alertas da Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao 
quarto bimestre (RRO) e segundo quadrimestre (RGF) do 
ano de 2023 

16/10/2023 

SDG 58/2023 Entidades proibidas de novos repasses 4/10/2023 
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